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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RONALDO PINTO LIMA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PERMANÊNCIA EM
PRESÍDIO FEDERAL. RENOVAÇÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus
impetrado, visando a questionar a renovação da permanência do agravante em presídio
federal de segurança máxima.
2. O agravante cumpre pena vinculada ao estado do Rio de Janeiro, mas encontra-se no
presídio federal de Mossoró/RN, com permanência recentemente renovada por três anos.
3. O Tribunal de Justiça desproveu o agravo em execução penal contra a decisão que
renovou a permanência do apenado em presídio federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a renovação da permanência do
agravante em presídio federal de segurança máxima, sem a ocorrência de fato novo,
configura constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A renovação da permanência do agravante em presídio federal está fundamentada na
persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial, conforme a súmula 662 do
STJ.
6. A recomendação do setor de inteligência da polícia aponta a participação do agravante
em facção criminosa e a prática de crimes de dentro do cárcere, justificando a
manutenção da segregação.
7. A Lei 11.671/2008 permite a renovação do prazo de permanência no sistema
penitenciário federal por períodos de três anos, desde que persistam os requisitos que
autorizaram a transferência.
8. Não há ofensa ao princípio da irretroatividade da lei penal mais severa, pois o crime
cometido é de natureza permanente e continua sendo praticado.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A renovação da permanência em presídio federal não exige fato
novo, bastando a persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial. 2. A Lei
11.671/2008 permite a renovação do prazo de permanência no sistema penitenciário
federal por períodos de três anos, desde que persistam os requisitos que autorizaram a
transferência".

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PERMANÊNCIA EM
PRESÍDIO FEDERAL. RENOVAÇÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus
impetrado, visando a questionar a renovação da permanência do agravante em presídio
federal de segurança máxima.

2. O agravante cumpre pena vinculada ao estado do Rio de Janeiro, mas encontra-se no
presídio federal de Mossoró/RN, com permanência recentemente renovada por três anos.

3. O Tribunal de Justiça desproveu o agravo em execução penal contra a decisão que
renovou a permanência do apenado em presídio federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a renovação da permanência do
agravante em presídio federal de segurança máxima, sem a ocorrência de fato novo,
configura constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A renovação da permanência do agravante em presídio federal está fundamentada na
persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial, conforme a súmula 662 do
STJ.

6. A recomendação do setor de inteligência da polícia aponta a participação do agravante
em facção criminosa e a prática de crimes de dentro do cárcere, justificando a
manutenção da segregação.

7. A Lei 11.671/2008 permite a renovação do prazo de permanência no sistema
penitenciário federal por períodos de três anos, desde que persistam os requisitos que
autorizaram a transferência.

8. Não há ofensa ao princípio da irretroatividade da lei penal mais severa, pois o crime
cometido é de natureza permanente e continua sendo praticado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A renovação da permanência em presídio federal não exige fato
novo, bastando a persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial. 2. A Lei
11.671/2008 permite a renovação do prazo de permanência no sistema penitenciário
federal por períodos de três anos, desde que persistam os requisitos que autorizaram a
transferência".

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de RONALDO PINTO
LIMA SILVA contra decisão que não conheceu o habeas corpus impetrado ( fls.947/951)
.

Alega, em síntese, o agravante que ( fls. 958/968) o agravante sofre
constrangimento ilegal em razão de sua permanência em presídio federal, devendo ser
concedida a ordem de ofício em seu favor.

É o relatório.

VOTO

Diante da hipótese de  substitutivo de recurso próprio, a habeas corpus
impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
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No caso em tela, o agravante cumpre pena vinculada ao estado do Rio de
Janeiro, mas atualmente encontra-se no presídio federal de Mossoró/RN, cuja
permanência foi recentemente renovada, pelo período de três anos.

O agravo em execução penal contra a decisão que renovou a permanência do
apenado em presídio federal de segurança máxima foi desprovido pelo Tribunal de
Justiça.

Como já ressaltado na decisão agravada, as renovações de permanência em
presídio federal em desfavor do agravante se encontra fundamentada e não enseja a
concessão de ordem de oficio.

Nesta esteira, vale destacar a conclusão do setor da inteligência da polícia ao
recomendar a segregação do agravante aponta que o mesmo faz parte do Comando
Vermelho para o fim de tráfico de drogas, crime de natureza permanente. Além disso,
continua sendo investigado por crimes que supostamente teria praticado mesmo de
dentro do cárcere, atuando em uma das mais violentas facções criminosas do CV.

Aplicável, na hipótese, a súmula 662 do STJ  que dispõe : " Para a
prorrogação do prazo de permanência no sistema penitenciário federal, é prescindível a
ocorrência de fato novo; basta constar, em decisão fundamentada, a persistência dos
motivos que ensejaram a transferência inicial do preso.”

Finalmente, com a lei 11.671/2008 e suas alterações, o tempo de permanência
do preso no estabelecimento penal federal é de três anos, mas o prazo pode ser renovado
por iguais períodos, dependendo da análise do juízo de origem e da persistência dos
requisitos que autorizaram a transferência. Desse modo, diferentemente do que aduz a
defesa, não há ofensa ao princípio da irretroatividade da lei penal mais severa, visto que
o crime cometido pelo agravante é de natureza permanente e continua sendo cometido
mesmo do interior do presídio, pela leitura dos autos.

Não vislumbro ilegalidade que possa embasar a concessão de ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.519 / RJ
Número Registro: 2024/0380282-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00287345520208190001 287345520208190001 50066959220248190500

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO TORRES SANTOS
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RONALDO PINTO LIMA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - TRANSFERÊNCIA 
DE PRESO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO PINTO LIMA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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